
Monte Azul Paulista, 28 de Julho de 2020

Of ício n' 207/2020

Senhor Presidente

Temos a honra dê enceminhar a Vossâ Excelência, o Projeto de Lei,

o qual dispÕe sobre AUTORIZAÇÃO para ebertura de crédito espêcial para o êxercicio financeiro de

2.020

O presente projeto de lei no 999 de 28 de Julho de 2.020, tem a

finalidade de solicitar autorizaçáo para abertura de crédito especial, destinado à execuÉo obras de

recapeamento asfáltico nas Ruas Marechal Costa ê Silva, Marechal Garrastazu Medici, Silverio

Severino, Joâo Batistia Vono, Anizio Jorge Casseb, Lourenço Gonçalves Buêno e Golas dos Trechos,

âtravés contrato de repesse n" 891442l2OglMORyCAlXA, firmado com Ministério do Desenvolvimento

Regional.

Por trataÍ a matêria de relevante interesse público, solicitamos que

rêferido projeto seja votado em regime de urgência.

Atenciosamente,

os

PreÍet

PREFEITURA DO MUNICÍPIO
ESTADO DE

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep.

A Sua Excelência o Senhor

Eliel PÍioli
D.D. Presidente da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

DE MONTE AZUL PAULISTA
sTo-plul-o-
í4730400 - Monte Azul Paulista/SP

\
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dos
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i\, PREF RA DO TUNIGiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

-eSÃõõ oe s-fo-peulo-

PROJETO DE LEI Nô 999 de 28 de Julho de 2.O20.

Dispóe sobre abertura de Crêdito Eepecial no
Orçamento de 2U2O, e dá outÍea
provldências.

l 
^RCELO 

OTÁyIÁt{O DOS S^NTOS, Prefeito do ltÂunicípio de lt^onte Ázul Paulisto,
Estodo de 5ão Poulo, no uso de suos otribuições legois,

FAZ SÁBER gue o Câmoro lúunicipol, oprovou e ele promulgo e soncionc o seguinte Lei:

Árt. 1o - O Poder Executivo tllunicipol fico outorizodo o obrir no orçomenlo-programo do
exercicio de ZQZQ, Crédito Especiol no valor de R$ 334.250,00 (T.zz.ntos c trinti c a.iarllo nil.
duz.ntos c cinjunta rcais) coíít inclusõo no PPÁ - Plono Plurionuol 2Ol8/2O?1, LDO - Lei de Direlrrzes
Orçomenttírios ZQ?Q e Lzi Orçomentôio vigente, com o crioçôb do seguinte dotoçõo orçomenlôio:

^BERTURá 
DE CNÉDITO ESPECT^L

A"t. 2o. - A coberturo do Crédito Especiol dberto no ortigo anterior no volor totol de R$

33/t.25O,@ (Tr-zcntos c t"inú c ctntro ,nit, dtaentos e cittrz,rta tvr,i) será conforme disposto no

inciso ff, porrígrofo 1" do ort. 43 do Lei Federal 4.320/64 , excesso de orrecodoçõo.

Alt. 30. - O crédilo especiol oberto no ortigo 10, lerá vigêncio no exercício finonceiro de
?O?O, podendo ser suplemeniodo se necessório nos iermos do outorizoção em lei.

A?t - 4o - Fico incluído no Plono Plurianuol. na Lei dos Direirizes Orçomeniários, onde couber.

^rt- 
50 - Esto Lei entroró em vigor nq doto de suo publicoçôo, revogodos os disposiçôes em

contrário

tlonte Ázul ,aô

los
ito do Àlu crPro

ENTIDÁDE: 0t - PREFETTURA i UMCIPÁL
óeeÃor w - sEcRET^Rr^ D€ ogÊ^s E URB^Nrst o
U.O. . SECRETARIA DE OBRTS E URBANISAAO

15.451.0044.1011 - PovimenÍoçAo, Recopeomenlo e Obros Cotnplemeniores

4.4.90.51 - Obr os e Instoloçõss 334.250.00
Fonie 05 - Tronsferêncios e Convênios Federol
TOTÁL 334.250.@

l,
Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730-000 - Monte Azul Paulista/SP
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Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
DÉSPACHO pâra a comissão de
Con3trtur Çáo Justraa e Redacào

Sessões, emDlJqil:k,Pe AS

/- ,i9/l
Eliel PnoI - Presidente

Ciimara Munrcrpal de lr,4onte Azul Paulista

Câmara Ir,4 uniciPâl d6 Montâ Azul Paulista
DESPACHO paTA a comrôqao da Poltltce Urbana.

lreio Ambente. S€ívaçot PúbliÇos r Ativrdade§ Pnvadas

PI S SCSSÕes, em91/gí 2.:

7. /Vr A.<1

Elie I Prioli - Presidente
(lâmara MuniciPa I de lvlonte Azul Pauliste

Câmara Municlpal ds Monte Azul Paulista
DESPACHO paro a çgmiralo O! Flnrnçss o Orç.mento

Plen essÕes, emÇüg$19
a ,/Z?r.2c.t'?

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

APROVADO
Plena s Sessões, em)* rn w>

,a/,
Eliel Prioli - Presidente

Ca mara [t4unrctpal de Monte Azul Paulista

Câmara Municipal de Monte Azul Paulistã
EXTRAI-SE O COI\,,IPONENTE AUTOGRAFO

Sessões, emSictl-p

Eliel Prioli - Presidente
Câmara lvlunicipal de Monte Azul Paulista

PZ,
aP

Sessões,
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lPaulista
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em§/gep



PREFEITURA DO MUNICIPIO
ESTADO DE

OE MONTE AZUL PAULISTA
SAO PAULO

Praça Rio Branco, 86 - Centro - Cep. í4730{00 - Monte Azul Paulista/SP

JUSTIFICATIVA

Autorização parc abeÍtura de crédito especial, destinado

exclusivamenle à execuÉo obras de recapeamento asfáltico nas Ruas Marechal Costa e Silva,

Marechal Garrastazu Medici, Silverio Severlno, Joáo Batista Vono, Anizlo Jorge Casseb, Lourenço

Gonçalves Bueno e Golas dos Trechos, no valor de R$ 334.250,00 (trezentos e trinta e quatro mil,

duzentos e cinquenta reais), com recursos do Ministério do Desenvolvimento Regional, Contrato de

Repasse no 891442l2OglMDRyCAlXA, e contrapârtide no valor de R$ 13.629,33 (trezê mil, seiscêntos

e vinte e nove reais e trinta e três centavos)..

Explicacão do PÍoieto de Lêi

A cobertura para execuÉo da despesa citada acima, será através do

excesso de anecâdaçáo proveniente de Íecursos do Ministério do Desenvolvimento Regional e parte

etravés de Recursos Próprios, conforme Contrato de Repasse no 891442209MDFyCA|XA,

Por sê tretar de despesas que não refere à criaÉo, expansão ou

aperfeiçoamento de açâo governamental, fica dispensado à estimativa de impacto orçamentário-

financeiÍo, de acordo com Artigo í6 da LRF í01 de 04 de Maio de 2020.

Mohte Ázul Pdulisto, 28 Julho

dos

do lÂunic io

@

Proieto de Lei 999. de 28/07/2020



CAI'à.A ConlÍato de Repasse

Grau de Sigilo

#PÜBLICO

CONTRATO DE REPASSE NO 89í442/20íg/MDR/CAIXA

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI
CELEBRAÍú A UNIÃO FEDERAL, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
REPRESENTADO(A) PELA CATXA
ECONOMTCA FEDERAL, E O(A)
MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA,
OBJETIVANDO A EXECUçÃO DE AÇÕES
RELATIVAS AO PLANEJAMENTO
URBANO.

Por este lnstrumento Parlicular, as partes abaixo nominadas e qualiÍicadas têm, entre si,
justo e acordado o Contrato de Repasse de recursos orçamentários da Uniáo, em
confonnidade com este Contralo de Repasse e com a seguinte regulamentaçào: Decreto
no 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alteraçôes, Decreto no 6.170, de 25 de
julho de 2007,e suas alleÍaçoes, Porlaria lnterminislerial MPDG/MF/CGU no 424, de 30
de dezembro de 2016 e suas alleraçôes, lnstrução Normativa MPDG No 02, de 24 de
janeiro de 2018 e suas alteraçôes, Lei de Direkizes Orçamentárias vigente, Diretrizes
Operacionais do Geslor do Programa para o exerclcio, Contrato de Prestaçáo de Serviços
(CPS) Íirmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais
noÍmes que regulamentam a espécie, as quais os contÍatantes se suieitam, desde iá, na
forma ajustada a seguir:

SIGNATÁRIOS

| - CONTRATANTE - A Uniâo Federal, por íntermédío do Gestor do Programa Minístério
do Desenvolvimento Regional, inscrilo no CNPJ/MF sob o no 03.353.358/0001-96, com
sede Esplanada dos Ministérios, S/N, Bloco E, CEP 70.062-900, BrasÍlia/DF,
Íepresentada pela Caixa Econômica Federal, insütuição financeira sob a íorma de
empresa pública, dotada de personalidade juridica de direito privado, criada pelo DecÍeto-
Lei no 759, de 12 de agosto de 1969 e constituida pelo Oecreto no66.303, de 6 de março
de '1970, regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 19 de janeiro
de 2018, em conformidade com o DecÍeto no 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e suas
alterações, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 314. Brasllia-DF, inscrita no
CNPJ-MF sob o no 00.360.305/0001-04. na qualidade de Mandatária da Uniào, nos
leímos dos instrumentos supracitados. nesle âto representâda por NIELDER TARSUS
CAVALHEIRO HONORATO, CPF no 223.275.028-0| residente e domiciliado(a) em
Avenida Alberto Andalô,3355, 10 andar, Centro, CEP: 15015-000, São Josê do Rio
Preto/SP. conforme procuÍaÉo lavrada em notas do 20 Tabelião de Notas e Protestos dê

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informaçôes, reclamaçôes, sugestÕes e elogios)
Para pessoas com deílciôncia auditlva ou de íala: 0800 726 2492

Ouvldoria: 0800 725 7 47 4
caixa.gov.br

27 941 v017 micío
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CAr '.4 Contíato de Repasse

Bíesilia - DistÍito Federel. no livro 3401-P, fls. 114, em 07110t2019 e subslabelecimenlo
lavrado em notas do 20 rabeliâo de Notas e Protestos de Bresilia - Dishito Federal, no
livro 3408-P, fls. 004, em 0711112019, doravante denominada simplesmente
CONTRATANTE

II - CONTRATADO - MUNIC|PIO OE MONTE AZUL PAULISTA. iNSCritO NO CNPJ.MF
sob o 52.942.380/0001-87, neste ato ÍepÍesentado pelo respectivo Prefeito Municipal,
Senhor MARCELO OTAVIANO DOS SANTOS, CPF no 118.657.218-32, residênte e
domiciÍiado(a) em Praça Rio Branco, 86, Monte Azut Pautistâ - SP, 14730-000, doravante
denominado(a) simplesmente CONTRATADO.

coNDtÇoES GERATS

I. OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE
Recapeamento asfáltico em diversas ruas dos bairros residencial Baraldi e Cruzeiro

il - MUNrCÍPIO(S) BENEFICÁRIO(S)
Monle Azul Paulisla - SP.

ilr- CoNTRATAÇÃO SOB L|M|NAR
(x)Não ( )Sim
Apenas no caso de contrataçáo sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse
ContÍato de Repasse - Condiçôes Gerais.

lv - ooNTRATAÇÁO SOB COND|ÇÀO SUSPENSTVA
( )Nào (x)Sim
Documentâção: Area de lntervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental.
Prazo íinal para entrega da documentaçâo pelo CONTRATADO: 30/'t0/2020.
Prazo final para análise pela CAI)(A após apresentaçáo da documentaçáo: 30/1 1/2020.

V. DESCRIÇÂO FINANCEIRA E ORÇAMENTARh
Recursos do Repasse da União R$ 334.250,00 (Íezentos e tíinta e quatro mil e duzentos
e cinquenta reais).
Recursos da Contrapertida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA
R$ 3.350,00 (três mil e trezentos e cinquenta reais).
Valor de lnvestimento (Repasse + Contrapartida) R§ 337.600,00 (lrezentos e tÍinta e sele
mil ê seiscenlos reais).
Nota de Empenho n'2019NE803532, emitida em 1311212019, no valor de RS 334.250,00
(lrezentos e trinta e quatro mil e duzentos e cinquenta reais), Unidade Gestora 175004,
Gêstáo 0001.
Programa de Trabalho: 1545120541 D730035.
Natureza da Despesa: 444042.
Conla Vinculada do CONTRATADO: agência no 1353, conta no 006.00647076'0'

VI. PRAZOS
Data da AssinatuÍa do Contrato de Repasse: 1311212019

27,94'l vot7 micío

SAC CAIXA: 08OO 726 0101 (iníormações, reclamaçóes. sugestôes e elogios)

Para pessoas com deÍiciêncla auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7 474

caixa.gov.br M



CAI '.4 Contrato de Repasse

Término da Vigência Conkatual: 20 de Novembro de 2021.
Prestaçáo de Conlas: até 60 dias após o término da vigência contratual ou conclusáo da
execuçào do obieto, o que ocoÍÍer primeiro.
Arquivamento: 10 anos conlados da apresentaçâo da prestação de contâs pelo
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA e encerramento da operaçâo do CR; ou da
Tomada de Contas Especial, após iulgamento das contas pelo TCU; ou apôs deconido o
prazo legal de guarda. o que ocorrer por último

vil - FoRo
Justiça Federal, SeÇâo Judiciâria do Estado de Estado de Sâo Paulo,

vilr- ENDEREÇOS
Endereço paÍa entíege de correspondências ao CONTRATADO: Pra. Rio Branco, 86 -
CEP 14730-000 - Monte Azul Paulista - SP.
Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Av. Alberto Andaló, no
3355 - 10 andar, CEP: 15015-000, Sào José do Rio Preto/SP.

ENDEREÇOS ELETRÔNTCOS:
Endereço eletrônico do CONTRATADO: daniela.cantori@gmail.com;
convenios@monteazulpaulista.sp.gov.br; convenios@monteazulpaulistra.sp.gov.br:
gabinete@monteazulpaulista.sp.gov.br; engenharia@monteazulpaulisla.sp.gov.br;
promocao@monteazulpaulista.sp.gov.br; cÍas@montêâzulpaulista.sp.gov.br.
Endereço eletrônico da CONTRATANTE: gigovsr@câixa.gov.br.

Pelo presente instrumento, as parles nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as
cláusulas a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO PLANo DE TRABALHo E OA coNDIÇÃo SUSPENSIVA

I - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasse (SICONV) é parte integrante do presente ContÍato de Repasse, independente de
transcÍiçáo.

1.1 - A eficácia deste lnstrumento está condicionada á apresentaçâo pelo CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA de toda a documêntaçào relacionada no item lV das
Condiç:óes Gerais desle Contrato, bem como â análise Íavorável pela CONTRATANTE,
dentÍo dos prazos estabelecidos no mesmo item.

1.'1 .'l - O CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este lnstÍumento,
reconhece e dá sua anuência que o náo atendimento das exigências no píazo fixado ou a
nâo apÍovação da documenlação pela CONTRATANTE implicará a.
a) Extinçào do presente Contrato de Repasse independente de notificaçào, quando náo
houver liberaçáo de Íecursos de íepassê;
b) Rescisão imediata do presenle Contíâto de Repasse, com o ressarcimento de
eventuais despesas para elaboÍaçào do projeto básico ou termo de referência cusleadas

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (ínÍormaçôes, reclamaçôes, sugestôes e elogios)
PaÍa pessoas com deÍiciência sudltlva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvldoria: OSOO 725 7 47 4
caixa.gov.br

27 941 vol T micro
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CAI:A Contrato de Repasse

com recursos do

cLÁusuLA §EGUNDA - DAS oBRtGAçÕEs

2 - Como lorma mútua de cooperaçáo na execuçâo do objeto do Conkato de Repasse.
sào obrigaçôes das partes:

2.1-AA CONTRATANTE
l. Analisar e aceitar a documentaçâo têcnicâ, institucional ê juÍidica das propostas

selecionadas:
ll. CelebÍar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, e publicaÍ seu extrato, no Diário Oficial
da Uniâo (DOU), e respectivas alteraçÕes, se for o caso:

lll. Acompanhar e atestar a execuçáo íisico-financeira do objeto previsto no Plano de
Írabalho, com os correspondentes registros nos sistemas da Uniáo, utilizando,se
paÍa tanto dos recursos humanos e tecnológicos da CONTRATANTE;

lV. TransÍerir ao CONTRATADO e/ou UNIOADE EXECUTORA os Íecursos financeiros,
na forma do cronograma de desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula
Quinta deste lnstrumento:

V. Comunicar a assinatura e liberaçáo de recursos ao PodeÍ Legislativo na forma
disposta na legislaçào;

Vl. Monitorar e acompanhar a confoÍmidade fisica e financeira durante a execuçáo do
presente instrumento;

Vll. Analisar eventuais solicitaçôes de reprogramaçáo dos PÍojetos Técnicos ou Termos
de Referência, submetendo-as, quando for o caso, ao Gestor do Programa, mediante
o pagamento de taxa de reanálise:

Vlll. VeriÍicar a ÍealizacÉ,o do procedimento licitatório pelo CONTRATADO, atendo-se á
documenlação no que tange: a contemporaneidade do certame, aos preços do
licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de referência, ao respectivo
enquadramento do objeto ajustado com o efelivamente licitado, ao fornecimento de
declaração expressa firmada por repÍesentante legal do CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA atestando o atendimento às disposiçôes legais aplicáveis,
ou registro no SICONV que a substitua;

lX. Aferir a execuçâo do objeto pactuado, confoÍme pactuado no Plano de Trabalho, por
meio da veriíicaçâo da compatibilidade entre estes e o efelivamente executado, assim
como verificar a regular aplicaçâo das parcelas de recursos, de acordo com o
disposto na Cláusula Quinta;

X. VeriÍicar a existência da Anotaçáo de Responsabilidade Têcnica - ART, Registro de
Responsabilidade Técnica - RRT ou, quando aplicável, Termo de Responsabilidade
Técnica - TRT, quando se tÍatar de obras e serviços de engenharia:

Xl. Designar, em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os seNidoÍes ou

empÍegados responsáveb pelo seu acompanhamento;
Xll. Divulgãr em sítio eletrônico institucional as informações referentes a 'ralores

devoúidos, bem como a causa da devolução, nos casos de não execuçáo total do

objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento;

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugeslões e elogios)

Para pessoas com deíiciância auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvldoria: 0EO0 725 7474

caixa.gov.bÍ
27 941 v017 micío
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xilt.

xrv.

XV

xvt

xvil.

xvill.

xrx

CAr '.4 Contralo de Repasse

Fornecer, quando requisitadas pelos órgáos de controle exteíno e nos limites de sua
competência especifica, inÍormaçÕes relativas ao Contrato de Repasse independente
de aulorização judicial;
NotiÍicar previamenle o CONÍRATADO a inscrição como inadimplente no SIGONV,
quando detectadas impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da
execuÇâo do objeto do instrumento, devendo ser incluÍda no aviso a respectiva
Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão
responsável pelo instrumento;
Receber e analisar a píeslação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA, bem como notificá-lo quando da náo apresentaçáo da
PÍestaçâo de Contas no píazo fixado, e/ou quando constatada a má aplicaçáo dos
Íecursos, instaurando. se for o caso. a correspondênte Tomada de Contas Especial;
Efetuar a devolução imediala dos saldos remanescêntes da conta vinculada ao
inslrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis,
Ter a prerrogativa de assumir ou transÍeriÍ a responsabilidade pela execuçáo do
ob.jeto, no caso de paíalisação ou de ocorrência de fato relevante, de modo a evilar
sua descontinuidade:
Realizar tempestivamente no SICONV os etos e os procedimentos relativos ao
acompanhamento da execuçáo do objeto, regiskando aqueles gue poÍ sua natuÍeza
não possam ser realizados nesse Sistema. manlendo-o atualizado;
Quando da conclusão. denúncia, rescisão ou extinçáo do presente instÍumento,
providenciar o cancelamento dos saldos de empenho no prazo máximo de 60
(sessenta) dias.

2.2 - OO CONTRATADO

il.

Consignar no Orçamenlo do exercicio corrente ou, em lei que autorize sua inclusào,
os Íecursos necessários paía executaí o obieto do Contralo de Repasse e, no caso
de investimento que extrapole o exercicio, consignar no Plano Plurianual os recuÍsos
para atender ás despesas em exerclcios Íuturos que, anualmente conslarào do seu
Orçamento;
Observar as condiçóes para recebimento de recursos da Uniáo e para inscriçào em
Íestos a pagar estabelecidas pela Lei Complementar no 101 , de 04 de maio de 2000:
Comprometer-se, nos casos em que couber a instituiçáo da contribuiçâo de melhoria,
nos teÍmos do Código Tributário Nacional, a não eÍetuar cobrança que resulte em
montantê superior à contrapartida apoÍtada ao Contíato de Repasse;
Definir o regime de execuçâo do objeto do Contrato de Repasse como índireto;
Elaborar os projetos técnicos relâcionados ao objeto pactuado e apresentar toda
documentação jurídica, técnica e institucional necessária á celebraçâo do Contrato de
Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem como apresentaÍ
documenlos de titularidade dominial da àrea de intervençáo. licenças e aprovaçôes
de projetos emitidos pelo órgão ambiental competênte e concessionárias de serviços
públicos, conÍorme o caso, nos termos da legislação aplicável;
Executar e ÍiscalizaÍ os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no
Conlrato de Repasse, observando prazos e custos, dêsignando proÍissional habilitado
e com experiência necessária ao acompanhamento e controle das obras e seÍviços

5

ill

tv.

VI

SAC CAIXA:0800 726 0t01 (infoÍmações, reclamações, sugestões e elogios)
Para pêssoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 72ô 2492

Ouvidorla: 0800 7 25 7 47 4
caixa.gov.br

27 .941 vOlT micío
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CAI '.4 ContÍato de Repasse

com a respectiva ART, RRT ou, quando aplicável, TRT da prestaçáo de serviços de
Íiscalização a seÍem realizados:
Apresenlar à CONTRATANTE declaração de capacidade têcnica, indicando o
servidor ou servidores que acompanharâo a obra ou serviço de engenharia;
Apresentar declaração expressa alestando que possui setor específico com
atribuiçóes definidas paÍa gestáo, celêbração, êxecução e prestaÉo de contas dos
instrumentos celebrados com a Uniáo, com loteÉo de, no mlnimo, um servidor ou
empregado público eÍetivo e quando nào possuir setor especiÍico para essa Íunçáo,
poderá atribuir as competências a setoÍ já existente na sua estrutura adminiskativa.
desde que tal seloÍ conte com a lotaçào de, no minimo. um servidor ou empÍegado
público efetivo (PORTARIA INTERMINISTERIAL No 114, DE 7 DE MAIO OE 2018)
Assegurar, na sua integralidade, a qualidade têcnica dos pro,etos e da execuçào dos
produtos e serviços conlratados, em conformidade com as normas brasileiras e os
normativos dos programas, açôês e alividades, determinando a correção de vlcios
que possam comprometer a fruiçao do benefÍcio pela população beneficiária, quando
detectedos pela CONTRATANTE ou pelos órgâos de controle,
Selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em coníormidade com as
diretrizes estabelecidas pelo Gestor do Programa, podendo estabelecer outías que
busquem refletir situaçÕes de vulnerabilidade econômica e social, informando à
CONÍRATANTE sempre que houver alteraçôes;
Realizar o processo licitatório, sob sua inteira Íesponsabilidade, assegurando a
correção dos píocedimentos legais, a sufíciência do projeto básico ou do termo de
reÍerência, da planilha orçamenláíia discriminativa do percentual de Encargos Sociais
Bonificação e Despesas lndiretas (BDl) utilizados, cada qual com o respectivo
dêtâlhamento de sua composiçâo, por item de orçamenlo ou conjunto deles, além da
disponibilizaçâo da contrapaÍtida, quando for o caso,
Apresenlar declaraçâo expressa Íirmada poÍ repÍesentante legal do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA, ou registro no SICONV que e substitua, atestando o
atendimento das disposiçôes legais aplicáveis ao procedimento licitatório;
Exercer, na qualidade de contratante, a fiscalizaçào sobre o CTÊF - ContÍato de
Execuçâo e Fomecimento de Obras ou Serviços ou Equipamentos;
EstimulaÍ a participação dos beneficiários Íinais na elaboÍação e implementaçào do
objeto do Contralo de Repasse, bem como na manutenÉo do patrimônio gerado por

estes inveslimentos;
No caso dos Estados, Municipios e Distíito Federal, notiÍicar os partidos politicos, os
sindicatos de tÍebelhadores e as enlidades empresariais com sede no municÍpio ou
Distrito Federal quando ocoÍíer a liberação de Íecursos Íinanceiros pela

CONTRATANTE, em conformidade com a Lei no 9.452, de 20 de março de '1997'

íacultada a notiÍicaçâo por meio eletrônico;
operar, manter e con§ervar adequadamenle o patrimônio público gerado pelos

investimentos decorrentes do Contrato de Repasse, após sua execuçâo, de forma a

possibilitar a sua funcionalidade;
Frestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à

consecuçào do obieto no prazo fixado no Contrato de Repasse;

Fornecei à COIiTRATANTE, a qualquer tempo, informaçóes sobre as ações

desenvolvidas para viabilizar o acompanhamento e avaliaçâo do processo;

SAC CAIXA: O8O0 726 0101 (lnformaçôes, reclamaçôes. sugestôes e elogios)

Para pessoas com deflciência auditiva ou de fala:0800 726 2492

Ouvidorla: 0800 725 7474
caixa.gov.br
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CAI '.4 Conkato de Repasse

xrx. Prever no edital de licitaçáo e no CTEF gue a responsabilidade pela qualidade das
obras, materiais e serviços executados/fornecidos é da empresa contralada paía esta
Íinalidade, inclusive a promoção de readequaçôes, sempre que detectadas
impropriedades que possam compÍometer a consecução do objeto contratado;
Realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à
ÍoÍmalizaçáo, execuçào, licitação, acompanhamento, prestaçâo de contas e
informaçÕes aceÍca de tomada de contas especial do Contreto de Repasse e Íegistrar
no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema,
mantendo-os atualizados;
lnstaurar processo administrativo apuratório, inclusive pÍocesso administrativo
disciplinar, quando constatado o desvio ou malversaçáo de recursos públicos,
iÍÍegulaÍidade nâ execuçáo do CTEF ou gestáo íinanceira do Contrato de Repasse,
comunicando tal fato á CONTRATANTE:
RegistraÍ no SICONV o êxtrato do edital de licitaçáo. o preço estimado pela
Adminislraçáo para a execuçáo do serviço e a proposta de preço total oíertadâ por
cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de homologaçáo e adjudiceção, o
extÍato do CTEF e seus respeclivos aditivos, a ART, RRT ou, quando aplicável, TRT
dos projetos, dos executores e da fiscalizaçáo de obras, e os boletins de mediçôes:
Manter um canal de comunicaçâo efetivo, ao qual se dará ampla publicidade, para o
recebimento pela Uniào de maniÍestaçÕes dos cidadãos relacionados ao convênio,
possibilitando o registro de sugestôes, elogios, solicitaçôes, reclamaçÕes e
denúncias:
lncluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do inslrumento
se reÍerir à execução de obras de engenharia, informação sobre canal para o registro
de denúncias, ÍeclamaçÕes e elogios, conforme previslo no "Manual de Uso da Marca
do Governo Federal - Obras" da Secretaria de Comunicaçáo Social da Presidência da
República;
Ao tomar ciéncia de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgáos dê
controle e, havendo fundada suspeita de crime ou de improbidade administrativa,
cientificar os Ministêrios Público Federal e Estadual e a Advocacia Geral da União,
Atender ao disposto nas Leis no 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 'lg
de dezembro de 2000, e no DecÍeto no 5.296, de 02 de dezembro de 2004 e lN
MPDG no 02, de 24 de janeiro de 2018, Íelativamente à promoçâo de acessibilidade
das pessoas porladoras de deficiência flsica ou com mobilidade reduzida:
Compatibilizar o obleto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de
píeservaçáo ambiental municipal, estaduâl ou Íederal, conÍorme o caso:
Prever no edital de licitação as composiçÕes de custos unitáÍios ê o detalhamento de
encargos sociais e do BDI que integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou
serviço, em cumprimento ao art. 70, §2o, inciso ll. dâ Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993 c/c a Súmula no 258 do Tribunal de Contas da Uniào ou quando aplicável, da Lei
Federal no 13.303, de 30 de iunho de 20í6, vedada a utilização da modalidade
contratação integrada e de orçamento sigiloso:
Nos casos de transÍerências a Estados, Distrito Federal e Municipios, observar o
disposto no Decreto no 7.983, de 08 cte abíil de 2013, e suas alteÍaçôes, nas
licitaçÕes que realizar, no caso de contrateçáo de obras ou serviços de engenharia,
bem como apresentaÍ à CONÍRATANTE declaraçáo firmada pelo representante legal
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CA'iA Conlrato de Repasse

do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto
no referido Decreto:
Utilizar, para aquisiçáo de bens e serviços comuns, a modalidade pÍegáo, nos teímos
da Lei no 10.520, de 17 de julho de2002, e do regutamento pÍevisto no Decreto no
10.024, de 20 de setembro de 2019, obÍigatoriamente a sua foÍma eletí6nica,
devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a
impossibilidade de sua ulilização, vedada a ulilizaçâo de orçamento sigiloso;
Publicar, em conformidade com a legislaçáo vigente, o extÍato do primeiro ou único
edilal de licitaçào em até 60 (sessenta) dias, prorrogável uma única vez, desde que
motivado pelo CONTRATADO e aceito pela CONTRATANTE, contados:
a) Da data de assinatura do presente instrumento, caso nâo possua cláusula

suspensiva; ou
b) Do aceite do lermo de referência ou da emissão do Laudo de Análise Têcnica,

caso o pÍesente inslrumento possua cláusula suspensiva.
Apresentar declaração expressa ou fornecer declaraçâo emitida pela eÍnpresa
vencedoÍe da licitaçáo, atestando que esta nào possui em seu quadro societário
sêrvidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de
economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a íiscalizaçào dessa
obrigaçáo;
Registrar no SICONV as atas e as informaçôes sobre os participantes e respectivas
propostas das licitaçÕes. bem como as inÍormaçôes referentes às dispensas e
inexigibilidades;
lnserir, quando da celebraçáo de contratos com teíceiíos paía execuçáo do objeto do
Contrato de Repasse, cláusula que obrigue o terceiro a permilir o livre acesso dos
servidores dos órgâos ou entidades públicas conhatantes, bem como dos órgâos de
controle interno e externo, a seus documentos e Íegistros conlábeis,
Atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS),
a regularidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitaçâo,
em especial ao impedimento daguelas em conlratâr com o PodeÍ Públioo, em
atendimento ao disposto na Portaria CGU no 516, de 15 de março de 20í0;
Consultar no Sistema de CadastÍamento Unificado de Fornecedores - SICAF a
rêgulaíidade das empresas e/ou profissionais participantes do processo de licitação,
em especial ao impedimento daquelas em contratar com o Poder Público, sendo
vedada a participação na liciüaçào ou contratação de empresa que consta como
impedida ou suspênsa;
Consullar no Cadaslro Nacional de Condenaçóes Civis a regularidade das empresas
e/ou proÍissionais participantes do processo de licitação, no que tange a regisho de
ato de improbidade administÍativa e inelegibilidade supervisionado pelo Conselho
Nacional de Justiça:
Apresentar à CONTRATANTE relatório de exêcuçào do empreendimento contendo
informaçÕes sobre a execuçáo íisico-Íinanceira do Conkato de Repasse, bem como

da utilizaçáo da contrapartida, conforme o arl. 18 da Portaria lnterministerial
MPDG/MF/CGU no 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alteraçÔes;
Responsabilizar-se pela conclusáo do empreendimento quando o objeto do contrato
de Àepasse prever apenas sua execuçâo parcial e for etapa de empreendimento
maioÍ, a fim de assegurar sua funcionalidade;

SAC CAIXA: 0800 726 010'l (informações, reclamaçÕes. sugestÕes e elogios

Para pessoas com deíiciência auditlva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvldoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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CA'iA Contrato de Repasse

Divulgar, em qualquer ação promocional Íelacionada ao objeto e/ou objetivo do
Contrato de Repasse. o nome do PÍograma, a origem do ÍecuÍso, o valor do repasse
e o nome da CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como entes participantes,
obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar
expressamente à CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a açáo promocional, com
antecedência minima de 72 horas, sob pena de suspensâo da liberação dos recursos
Íinanceiros, observadas as limitaçóes impostas pela EleitoÍal no 9.504, de 30 de
setembro de 1997;
Comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da
marca do Governo Federal nas publicaçóes decoÍrentes do Contrato de Repasse,
observadas as limitaçôes impostas pela Lei Eleitoral no 9.504, de 30 de setembÍo de
1997:
Responder solidaríamente, os enles consorciados. no caso da execuçào do obieto
conlÍatual por consórcios públicos;
Aplicar, no SICONV, os recuÍsos creditados na conta vinculada ao Contrâto de
Repasse em cademeta de poupança, se o pÍezo previsto para sua utilização íor igual
ou superior a um mês, e realizar os pegamentos de despesas do Contrato de
Repasse lambêm por inlermédio do SICONV, observadas as disposiçôes contidas na
Cláusula Sêtima deste lnstÍumento,
EstaÍ ciente de que a CONTRATANTE está autorizada a efetuar a trensferência dos
recursos financeiros poÍ ele repassados para a conta vinculada ao instrumento, bem
como os seus rendimentos, para a conta única da Uniâo, caso os recursos nào seiam
utilizados no objeto da transíerência pelo prazo de 180 dias:
Estar ciente de que a CONTRATANTE está autoÍizada a efetuar o resgate dos saldos
remanescentes da conta vinculada ao instrumento, nos casos em que não houver a
devoluçáo dos recursos no pÍazo previsto;
Estar ciente sobre a náo sujeiÉo ao sigilo bancário, quanto a Uniâo e respectivos
órgàos de controle, poÍ se tíataí de recurso público:
Dar ciência da celebraçâo do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de
contÍole social da área vinculada ao programa de governo que originou a
lra nsferência, quando houver;
Divulgar em sitio eletrônico institucional as inÍormaçóes referentes â valores
devolvidos, bem como a causa da devoluçâo, nos casos de náo execuçáo tolal do
objeto pacluado, extinçáo ou rescisào do inslrumento;
Disponibilízar, em sítio oÍicial na ínternet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de
fácil visibilidade, consulta ao extrato do instrumento ou outro instÍumento utilizado,
contendo, pelo menos, o objeto, a Íinalidade, os valores e as datas de liberaçào e o
detalhamento da aplicaçáo dos recursos, bem eomo as contrataçÕes realizadas para
a execuçáo do objeto pactuado, podendo ser suprida a publicação na inteÍnêt pela
inserçâo de link na páglna oficial do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios;
lndicar a obrigatoriedade de contabilizaçáo e guarda dos bens remanescentes e
maniíestar compromisso de utilizaçâo dos bens para assegurar a continuidade de
pÍogíama governamental, estando claras as íegras e diretrizes de utilizaçáo;
Responder. na Íigura de seus titulaÍes, na medida de seus atos, competênciâs e
atribuiçóes o CONTRATADO e solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE
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EXECUTORA, por desvio ou malversaçáo de recursos públicos, irregularidade na
execução do contrato ou geslão Íinanceira do instÍumentot
Apresentar, via SICONV, o Plano de Sustentabilidade do empÍeendimento ou
equipamento a ser adquirido e comunicar ao Íespeclivo poder Legislativo o
compromisso assumido:
Observar as condiçôes para repÍogramaçáo estabelecidas na Portaria lnterministerial
MPDG/IüF/CGU 424, de 30 de dezembro de 201ô e suas alteraçôes, e lN MPDG no
02, de24 de janeiro de 2018 e suas alteÍaçÕes:
Tomar outras providências nec€ssáÍias à boa execução do objêto do Contrato de
Repasse;
TransÍerir a posse e propriedade do imóvel para os beneficiários íinais, sendo
condicionante para aprovaçáo da Preslação de Contas, caso a opêÍação preveja o
item de investimento de regularizaçâo fundiária;
Apresentar a Licença de Operaçào, fornecida pelo órgâo ambiental competente,
sendo condicionante paÍa apíovaçáo da Prestação de Contas Final, caso a
operaçôes seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, residuos sôlidos
urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais;
Estar ciente que a nâo aprovaçáo pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à
metodologia implicará a rescisão contratual e a nâo liberação dos recursos
contÍatados bem como a devoluçào dos recursos eventualmenle já sacados, no caso
de operações de Plano Diretor, Risco e RegulaÍizaçáo Fundiária;
Estar ciente que a liberaçáo da última parcela fica condicionada à comprovaçáo da
regularizaçâo eÍetiva da situação da delegaçáo ou concessâo Íirmada entre o
municipio e o prestador dos serviços, no caso de operaçÕes do Programa Serviços
Urbanos de Agua e Esgoto. quando a compÍovação da regularidade da delegaçáo e
conc€ssáo Íor apresentada poÍ teÍmo de compromisso,
Garantir isoladamente ou junto aos órgáos competentes o fornecimento, a
manutençáo e a operaçâo dos sistemas de abastecimenlo de àgua, de coleta e
tratamento de esgoto sanitáÍio, de coleta e tratamento dos residuos sÔlidos, de coleta
de esgotos pluviais, de pavimentaçào pública e de Íede de distribuiçáo de energia
elétrica e iluminaçáo pública, no que coubeç
Apresentar licitaçâo(óes) abrangendo no mínimo, todas as metas previstas na
primeira etepa do cronograma de desembolso, cuio o valor deverá corresponder pelo
menos 20olo do valor de repasse.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

3 - A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA' até o

limite do valor dos Recuísos de Repasse dêscÍito no item V das CONDIÇÔES GERAIS e

de acordo com o cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

3.1 - O CONTRATADO aportaÍá o valoÍ dos Recursos de Contrapartida descrito no item

V das CONDIçÔES GERAIS, após o desbloqueio dos Recursos de Repasse e
previamente ao pagamento dos fornecedOres ou pÍestadores de serviÇos, de acordo com

SAC CAIXA: O8O0 726 0101 (inÍormaçóes, reclamaçôes, sugestóes e elogios)

Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íale: OA00 726 2452
Ouvldoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
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CAr '.4 Contrato de Repasse

os peÍcentuais e as condiçoes estabelecidas na legislação vigente à conta de ÍecuÍsos
alocados em seu orçamento.

3.2 - Os recuÍsos transferidos pela Uniáo e os íecuísos do CONTRATADO destinados ao
prêsenle Contrato de Repasse, figuraÍáo no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo
ao desdobramento por Íontes de recursos e elementos de despesa.

3.3 - Recursos adicionais necessários à consecuçâo do objeto do presente Contrato de
Repasse teÍão o seu aporle sob responsabilidade exclusiva do CONTRATADO.

3.4 - Toda a movimentaçáo financeira deve ser eíetuada. obÍigatoriamente, na conla
vinculada a este Contrato de Repasse, em agência da CAI)(A, isenta de cobÍança de
tarifes bancárias.

cLÁusuLA QUARTA - DA AUToRTzAçÃo PARA lNlcro oo oBJEÍo

4 - O CONIRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste lnstrumento,
maniÍesta sua expressa concordância em aguardar a autorizaçâo escrita da
CONÍRATANTE para o inlcio da execuçào do objeto deste Conlíato de Repasse.

4.2 - Eventual execuçâo do objeto realizada antes da aulorizaçáo da CONTRATANÍE
não será obleto de mediçáo para libeíaçáo de recursos até a emissão da autoíizaçào
acima disposta.

4.3 - Caso a contÍataçáo seja efetuada no periodo prê-eleitoral, o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA declara estar ciente de que a autorizaçáo de inlcio de objeto e a
libeÍeção dos recuÍsos somente ocorrerá após íinalizado o processo eleitoral a se realizar
no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual oconência de segundo turno, em
atendimento ao artigo 73, inciso Vl, alinea "a" da Lei no 9.504, de 30 de setembÍo de
1997.

cLÁusuLA eurNTA - Do AGoMPANHAMENTo, LTBERAçÃo E DEsBLoeuEto DE
RECURSOS

5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a
regularidade dos atos praticados e a sua plena execuçào, respondendo o CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUÍORA pelos danos causados a terceiros, decorrentes de culpa ou
dolo na execução do instrumento, nâo cabendo a responsabilizâção da CONTRATANTE
por inconíormidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormaçÕes, reclamagóes. sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidorla : 0800 7 25 7 47 4
caixa.gov.br

27 941 vol7 micío

4.1 -A autorizaçâo ocorreÍá após a finalizaçâo do processo de análise pôs contretual ê,
para Contrato de Repasse enquadrado no NÍvel I ou l-4, o crédito de recursos de repasse
na contâ vinculada. conforme diretrizes da Portaria lnteÍministeÍial MPDG/MF/CGU
424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alterações.
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CAI:A Contrato de Repasse

EXECUTORA, salvo nos casos em que
responsabilidade atribulda â CONTRATANTE

as falhas decorrerem de omissáo de

5.1 No acompanhamento da execução do obieto serão verificados:

l- A comprovação da boa e regular aplicaçào dos recursos, na Íorma da legislaÇâo
aplicável;
ll - A compatibilidade entre a execução do obieto, o que foi estabelêcido no plano de
trabalho, os desembolsos e pagementos, conforme os cronogÍamas apresentados;
lll - A regularidade das infoÍmagôes registÍadas pelo CONTRATADO no STCONV;
lV - O cumprimento das metas do plano de tÍabalho nas condições eslabelecidas;
V - A conformidade financeira.

5.2 A CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos Íecursos ou outras pendências de
ordem técnics apuíados durante e execuçáo do instrumento, suspendêndo o desbloqueio
de recursos, íicando estabelecido o prazo de 30 (trinta) paÍa saneamento ou
apresentaçáo de informaçôes e esclarêcimentos, podendo seÍ prorÍogado por igual
perlodo.

5.3 A CONTRATANTE repo(ará decisâo quanto á acêitaçâo ou nào das justificalivas
apresenladas e, se foÍ o caso, realizatà procedimento de apuraçào de dano ao erário,
ensejando Íegistro de inadimpléncia no SICONV e imediata inslauraçâo de Tomada de
Contas Especial.

5.4 - A liberaçâo dos recursos financeiros obêdecerá ao cronogÍama de desembolso
previsto no Plano de Trabalho e seÍá realizada sob bloqueio, respeitando a
disponibilidade financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais
vigentes,

5.4.1 - A liberaçâo de recursos deverá ocorrer da seguinte forma:

| - Para inslÍumentos enquadÍados nos:
a) Nlveis I e l-A, preferencialmente em parcela única; e
b) Níveis ll e lll, em no minimo 3 (três) parcelas, sendo que a primeira náo podeÍá

exceder a 20olo (vinte por cento) do valor global do instrumento.

ll - A libeÍaçâo da primeira paÍcela ou parcela única ficará condicionada à:

a) Conclusáo da análise técnica e aceite do processo licitatório pela CONTRATANTE;
bi Adimplência no CAUC do CONTRATAOO que possui âté 50.000 habitantes ê que

estava inadimplente nO momento da aSsinatura do pÍêsente Contralo de Repasse, caso a

opeÍaçào seia vinculada ao exerclcio financeiro de 2018 ou 2019.

lll - Para a liberaçâo das demais parcelas o CONTRATADO deverá êstar em situaçáo

regular com a execuçáo do Plano de Trabalho, com exêcuçáo de no mÍnimo 70% das

paÍ@las liberadas anteriormente.

_.)
SAC CAIXA: O80O 726 0101 (informaçÔes, reclamaçôes' sugestôes e elogios)

Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: O8O0 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 747 4

caixa.gov.br
27 941 vot 7 micro
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5.4.2 - Não haverá a liberaçáo da primeira parcela de íecuísos ao Contratado que possua
instÍunrentos apoiados com recursos do Governo Federal sem execuçào financeira há
mais de 180 dias.

5.5 - O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em
consonância com as metas e Íases ou etepâs de execuçáo do objeto do instrumênto.

5.6 - Após a comprovaçáo dâ homologaçào do processo licitatório pelo CONTRATADO, o
cronograma de desembolso deverá ser ajuslado em observaçâo ao grau de execução
estabelecido no referido processo licitatório.

5.7 - A autorizaçâo de desbloqueio dos recursos credilados na conta vinculada ocorrerá
condicionada a:

| - Emissáo da autorizaçâo para início do objeto:
ll - Apíesentaçâo do relatório de execuçáo compativel com o cronograma de
desembolso aprovado, devidamenle atestado pela fiscalização do CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA:
lll - Atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria Interministerial
MPDG/MF/CGU no 424, de 30 de dezembro de 2016 e suas alteÍaçôes;
lV - Comprovaçào financeirâ da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUTORA:
V - ApÍesentaçâo do termo de recebimento provisório da intervenção, nos teímos do art.
no 73, inciso l, alinea'a" da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993. para o desbloqueio da
última parcela de recursos;
5.7.1 - O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo
acompanhamento e Íiscalizaçáo da obra deverá assinar e carregaÍ no SICONV o
relatório de Íiscalizaçâo reÍerente a cada medição.

5.7.2 - O CONTRATADO deverá veriÍicar se os materiais aplicados e os serviços
realizados atendem aos requisitos de qualidade estabelecidos pelas
especrficações técnicas dos projetos de engenharia aceitos.

5.7.3 - A execuçáo fisica será atestada conÍorme regramenlo disposto no Artigo 54 da
Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU no 424, de 30 de dezembro de 2016 e
suas alteraÇôês.

5.7 .4 - A aferiçâo da execuçào do obleto, suas mêtas e Íases ou etapas será realizada
por meio da veriÍicaçáo da compatibilidade entre o efetivamente executado e o pactuado
no Plano de Trabalho.

5.8 - O instÍumento será rescindido na hipótêse de inexistência de execução financeira
após 180 dias da liberaçào da primeira parcela ou sem compÍovação da execução
financoira por mais de 360 dias contados a parlir do último desblogueio de recursos.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (iníormaçÕes. reclamações, sugestÕes e elogios)
Para pessoas com deficiência audiüva ou de íalal 0800 726 2492

Ouvldoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

27 941 YO17 mcro
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5.9 - Os.prazos de quê tíatam os itens 5.4.2 e 5.8 da Cláusula euinta do pÍesentê
Contrato de Repasse:

| - deveráo ser suspensos nos casos em que a inexecuçáo Íinanceira for devida a atraso
de libêraçáo de parcelas pelo Concedente ou pela CONTRATANTE, ou nos casos em que
a paralisaçâo da execução sê der por determinaçáo judicial ou por recomendaçâo ou
determinação de órgâos de contíolê; e

ll - poderáo ser pÍorrogâdos, desde que sejam devidamente motivados, que nào fique
caracterizada oulpa ou inêrcia do CONTRATADO, nos casos de que tÍata o inciso lll do §
30 do arl. 27 da Porlaria lnterministerial MPDG/MF/CGU no 424, de 30 de dezembro de
2016 e suas altereçôes, ê que seja autorizado pela CONTRATANTE.

5.10 - Cabe ao repíesenlante legal do CONTRATADO dar continuidade à execuçáo dos
Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

5.1 1 - A utilizaçâo de recursos do conlrato de repasse paÍa pagamento da remuneraçâo
variàvel, conforme previsto na Lei das Estatais (Lei no 13.303, de 2016), é permitido
somente nos casos em quê os pÍeços dos itens da Planilha Orçamentária do CTEF,
aceita na VRPL - VeriÍicaçâo do Resultado do Processo Licitatôrio, correspondam aos
limites máximos, incluindo a remuneração variável.

cLÁusuLA sExTA - DA cLAssrFlcAÇÃo oRÇAMENTÁR|A E FtNANcEtRA
OOS RECURSOS

6 - As despesas com a execuçâo do objeto do presente Contrâlo de Repasse coneráo à
conta de recursos alocados nos Íespectivos orçamentos dos conlralanles.

6.1 - A emissâo do empenho plurianual, quando Íoí o caso, ocorreÍâ de acordo com
determinaçâo especiÍica do Gestor do Programa, com incorporação ao presente ConÍato
de Repasse mediante Apostilamento.

6.2 - A eÍicácia desle lnstrumento está condicionede à validade dos empenhos, que ê
determinada por instrumento legal, findo o qual, sem a total liberaçâo dos íecuísos, o
presênte Contreto de Repasse fica automaticamente extinto.

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de
Restos a Pagar, o quantitativo fisico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto
contralado que apresente funcionalidade.

oLÁUSULA SÉTMA - DA EXECUçÃO FINANCEIRÂ

7 - Os recurSos somente poderâo ser utilizados para pagamento de despesas cgnstantes

do Plano de Trabalho ou para aplicaçáo no mercado financeiro, na§ hipóteses previstas

SAC CAIXA: O80O 726 0101 (iníormaçÕes' reclamaçÕes, sugestôes e elogios)

Para pessoas com doficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidorla: 0800 725 7474

caixa.gov.br

e
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em lei ou na Porlaria lnterministerial MPDG/MF/CGU no 424, de 30 de dezembro de 2016
e suas alteraçÕes, vedada sua utilizaçáo em Íinalidade diversa da pactuada neste
lnstrunrento.

7.1 - A pÍogramaçâo e a execuçâo financeira deveráo ser realizadas em sepaÍado. de
acoÍdo com a natuÍeza e a íonte de íêcuÍsos, se for o caso.

7.2 - Antes da realização de cada pagamenlo, o CONTRATADO ê/ou UNIDAOE
EXECUTORA incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes informaçóes:

I - A destinaçáo do recurso;
ll - O nome e CNPJ ou CPF do íornecedor, quando for o caso;
lll - O contrato a gue se reÍere o pagamento realizado:
lV - A meta, êtapa ou íase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento;
V - lnÍormações das notas fiscais ou documenlos contábeis.

7.3 - Os pagamenlos devem seí realizados mediante crédito na conta bancária dê
titularidade dos fornecedores e prestadores de serviços, facultada a dispensa dêste
procedimenlo nos casos citados ebaixo, em que o cÍédito poderá ser realizado em conta
bancária de titulaÍidade do próprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,
devendo ser registrado no SICONV o beneficiário final da despesa:

a) Por ato da auloridade máxima do Geslor do Programa:
b) No ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pegementos
realizados âs próprias custas decorrentes de alÍasos nã liberaçáo de Íecursos pelo Gestor
do Programa e em valores além da conúapartida pactuada.

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência
do presente Contrato de Repasse, pagâmento a pêssoa íisica que não possua conta
bancária. desde que permitida a identificaçâo do beneficiário pela CONTRATANTE, e
observado o limite de RS 1.200,00 (um mil e duzentos reais) por Íornecedor ou pÍestador
de senriços.

7.4 - Os recursos transÍeridos pela CONTRATANTE nào podeÍâo ser utilizados para
despesâs eÍetuadas em período anterior ou postêrior à vigência do presente Contrato de
Repasse. permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que
comprovadamente realizadas na vigência descrila no ilem Vl das CONDIÇÔES GERAIS.

7.5 - Os Íecursos transferidos, enquanto náo utilizados, serão aplicados em cadernetâ de
poupançâ se o prazo previsto paía sua utilização for igual ou superior a 1 mês, ou em
fundo de aplicação financeira de curto prazo ou opeÍação de mercado abeÍto lastreada
em titulos da dívida públíca federal, quando a sua utilizaçáo estiver prevista para prazo
menor que '1 mês.

7.5.1 - A aplicaçâo dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse,
em fundo de curto pÍazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou

15

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informaçÕes, Íeclamaçôes, sugestôes e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 747 4
caixa.gov.br
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CAI '.4 Contrato de Repasse

UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adêsáo ao Íundo no ato dê
regularizaçào da conta, íicando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA
responsável pela aplicaçâo em caderneta de poupança por intermédio do SICONV. se o
prazo previsto para utilizaçâo dos recursos transferidos for igual ou superior a 1 mês.

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicaçáo dos Íecursos das contas
vinculadas devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao Íinal da execuçáo do objeto
contratado, devendo constar de demonskativo especiÍico que integrará a pÍeslaçâo de
contas, vedada a sua utilizaçâo.

7.5.3 - Na ocorrência de perdas Íinanceiras decorrentes da eplicaçâo dos recursos, que
comprometâm a execuçâo do objeto contÍatual, Íica o CONTRATADO obrigado ao aporte
adicional de conlÍapartida.

7.6 - Eventuais saldos flnanceiros veriÍicados quando da conclusão, denúncia, rescisâo
ou extinçâo do Contrato de Repasse, inclusive os provenientes das receitas auíeridas em
aplicaçóes Íinanceiras, deveráo seÍ restrtuÍdos integralmente à UNIÂO FEDERAL, no
prazo improrrogável de 30 dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na
época da restituição, sob pena da imediata instauraçâo de Tomada de Contas Especial do
responsável.

7.6.1 - Nos casos de descumprimento do prazo previsto no item 7.6, a CONTRATANTE
solicitará á institurçáo financeira albergante da conta vinculada a devoluçâo imediata dos
saldos remanescentes à conla única do Tesouro Nacional.

7.7 - Deverào ser resliluidos, ainda, todos os valores transÍeridos, acrescidos de juros
legais e atualizados monetariamente. a partir da datâ do recebimento, na Íorma da
legislaçào aplicável, nos seguintes casos:

â) Ouendo nào houver qualquer execuçáo física reíerente ao objeto pactuado nestê
lnslrumento nem utilização de Íecursos;
b) Quando for executado percialmenle o objeto pactuado neslê lnstÍumento:
c) Quando nâo for apresentada, no prazo regulamentaÍ, a respectiva prestaçâo de contas
parcial ou final;
d) Quando os recursos forem utilizados em desconÍormidade com o pactuedo neste
lnstrumento;
e) Quando houver utilizaçáo dos valoÍes Íesultantes de âplicaçôes financeiras em
desacoÍdo com o estabelecido no item 7.5.2;

0 Quando houver impugnaçáo de despesas, se realizadas em desacordo com as
disposiçóes do contrato celebrado.

SAC CAIXA: OSOO 726 0101 (inÍormações, reclamações, sugestóes e elogios)

Para pessoas com deÍlclência audltiva ou de íala: 0800 726 ?492
Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br
27 941 v0l7 micío

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea "4", os rêcursos gue peÍmanêceram na

conta vinculada, sem terem sido desbloqueados em favor do CoNTRATADO e/ou

UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicaçáo
financerra nos teímos do item 7.5, no prazo de até 30 dias do venCimento da vigência do

ContÍato de Repasse.
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7.7 .2 - Na hipótese prevista no item 7 .7, alínea "b', em que a parte executada apresente
íuncionalidade, a devolução dos recursos já creditados em conta e náo aplicados no
obleto do Plano de Trabalho, acÍescidos do resultado da aplicação financeira nos teÍmo§
do ilenr 7.5, ocorrerá no pÍazo de até 30 dias do vencimenlo da vigência conkatual.

7 .7 .3 - Na hipótese prevista no item 7 .7 , alínea "b", em que a parte executada náo
apÍesente funcionalidade, os recursos liberados devem ser devolvidos devidamente
alualizados, conforme exigido para a quitaçáo de débitos para com â Fazenda Nacional,
com base na variaçào da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidaçâo e de
Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês ânterior ao da
devoluçáo de recursos. acrescido a esse montante de 1% no mês de efetivaçào da
devoluçâo de recursos á conta única do Tesouro,

7.7.4 - Paca aplicaçào dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a Íuncionalidade da parte executeda será
verificada pela CONTRATANTE.

7.7.5 - Vencidos os pÍezos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores
devem ser devolvidos devidamente atualizados, coníorme exigido para a quitação de
débitos para com a Fazenda Nacional, com base na vaÍiaçáo da Taxa ReÍerêncial do
Sistema Especial de Liquidaçáo e de Custódaa - SELIC, acumulada mensalmente, até o
último dia do mês anterior ao da devoluçáo de recursos, acrescido a esse montanle de
17o no mês de efetivação da devoluçâo de recursos à conla única do Tesouro.

7.7.6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea'c', os recuísos devem ser devolvidos
incluindo os rendimentos da aplicaçáo no mercado financeiro, atualizados pela Taxa
Referencialdo Sistema Especial de Liquidaçáo e de Custódia - SELIC.

7.7.7 - Na hipótese previsla no item 7.7. alinea "d", será instaurada Tomada de Contas
Especial, além da devoluçáo dos recursos liberados devidamente atualizados. conforme
exigido para a quitaçáo de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variaçào
da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC,
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recuÍsos,
acrescido esse montante de 1% no mês de efetivaçào da devoluçáo dos Íecuísos à Conta
Unica do Tesouro Nacional.

7.8 - Para íins de efetivaçâo da devoluçáo dos recuÍsos à União, a parcela de atualização
referenle à variação da SELIC será calculada proporcionalmente á quantidade de dias
compreendida entrs a data da liberaçáo da parcela para o CONTRATADO e a data de
eíetivo crédilo do montante devido na conta única do Tesouro.

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA
CONTRATUAL

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (intormaçóes, reclamaç6ee, sugeslões e elogios)
PaÍa pêssoae com dêticlência audltlva ou de Íala: 0800 726 2492

Ouvidorla: 0800 725 7474
caixa.gov.br

27.041 yl17 micro
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8 - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse seráo de propriodade
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, quando da sua extinção, desde que
vinculados á finalidade a que se destinam.

CLAUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS

9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente paía coordenar e definiÍ as
diretrizes do Programa, cabendo à CONTRATANTE o acompanhamento e avaliaçáo das
açÕes constantes no Plano de Trabalho.

9.1 - Sempre que julgar convenientê, o GestoÍ do Programa podeÍá promover visitas rn
/oco com o propósito do acompanhamenlo e avaliaçâo dos resultados das atividades
desenvolvidas em razáo do Conlrato de Repasse, observadas as normas legais e
regulamentares pêrtinentes ao assunto.

9.2 - t- prerÍogativa da Uniâo, por intermédio do Gestor do Programa e da
CONTRATANTE, promover a fiscalizaçào fislco-financeira das atividades reÍeÍêntes ao
Contrato de Repasse, bem como, conservaÍ, em qualquer hipótese, a faculdade de
assumiÍ ou transferir a Íesponsabilidade da execuçào do objeto, no caso de sua
paralisação ou de fato relevante que venha a ocoÍrer.

9.3 - As informaçôes relativas à celebraçáo. execuçáo, acompanhamento, fiscalizaçào e
de prêstaçáo de contas, inclusive àquelas reíerentes à movimentaçào íinanceiÍa dos
instrumentos, seráo públicas, exceto nas hipóteses lêgais de sigilo fiscal e bancário e nas
situaçôes classiÍicadas como de ecêsso resúito, consoante o ordenamento jurídico.

CLÁUSULA DÉcIMA - DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO

10 - Obriga-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a Íegistrar, em §ua
contabilidade analítica, em conla especlÍica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os
recuÍsos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contÍapartida conta adequada no
passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação
da despesa.

10.1 - As Íaturas. recibos, nolas fiscais e quaisquer OutroS documentos compÍobalórios
de despesas seráo emitidos em nome do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA,

devidamente identiÍicados com o nome do Programa e o número do Conlrato de Repasse,

e mantidos em arquivo. em ordem cronológica, no próprio local em que forem

contabilizados, à disposição dos órgáos de controle interno ê externo, pelo prazo fixado

no contrato de Repasse.

10.1.1 - O CONTRATADO e/ou UNIDAOE EXECUTORA deverá disponibilizar côpias dos

comprovanles de despesas ou de outros documentos à CoNTRATANTE sempre gue

solicitado.

SAC CAIXA: O8O0 726 0101 (informaçôes, reclamações, sugestÕes e elogios)

Para pessoas com deliclênclâ auditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7 47 4

celxâ.gov.br
27.$41 v0'17 micío
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cLÁusuLA DÉCÍMA pRTMEtRA - DA PRE§TAçÃO DE CONTAS

11 - A Prestaçâo de Contas referente aos recuÍsos financeiros deverá ser apresentada à
CONTRATANTE no prazo descrito no item Vl das CONDTÇôES GERA|S.

1 1 .'t - Quando a prestaçâo de contas não Íor encaminhada no prazo Íixado, a
CONTRATANTE estabelecerá o pÍazo máximo de 45 dias paÍa sua apÍesentaçâo, ou
recolhimento dos recursos, incluidos os Íendimentos da aplicaçào no mercado financeiro,
atualizados pela taxa SELIC.

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA náo apÍesente a prestaçáo
de contas nem devolva o§ recursos nos teímos do item anteíior, ao lérmino do prazo
estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do
dever dê prestar contas e comunicaÉ o fato ao órgão de contabilidade analitica, para fins
de instauração de Tomada de Conlas Especial sob equele argumento e adoçáo de outras
medidas para fepâração do dano ao erário, sob pena de responsabilizaçáo solidáÍia.

1 1 .3 - Cabe ao íepÍesentante legal do CONTRATADO prestar contas dos íecursos
provenientes dos Contratos de Repasse firmados pelos seus antecessores.

Í 1.3.1 - Na impossibilidade de atender ao drsposto no item anterigr, deve apresentar, à
CONTRATANTE, e inserir no SICONV documento com lustificativas que demonstrem o
impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do patíimônio público.

11.3.2 - Quando a impossibilicÍade de prestar contas decoÍreÍ de açâo ou omissâo do
antecessoÍ. o novo administrador solicitará a insteuraçâo de Tomada de Contas Especial.

11.3.3 - Os casos íortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou
UNIDADE EXECUTORA de prestar contas dos recur§os recebidos e aplicados enseiaíào
o envio de documentos e iustiíicâlivas à CONTRATANTE, para análise e manifestaçâo do
Gestor do Programa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNOA
EXTRAORDINÁRIAS

DO RECOLHIMENTO DE TARIFAS

12 - Haverá a cobrança de taÍifa extraordinária do CoNTRATADO e/ou UNIDADE
EXECUÍORA nos seguintes casos em gue esse(s) de(em) causa:

Descrição

Reanàlise do Plano de Trabalho

Veriíicaçáo do Resultado do Processo Licitatório

SAC CAIXA: OSOO 726 0101 (inÍormaçôes, reclemaçÕêê, sugêstõês e elogios)

Para pessoas com deÍiciência auditlva ou de íala: O80O 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br

Custo Unitário - Nivel I

RS 1.400,00

RS 3 000,00

l9 {'l

27.941 vol7 mrcro



CAIIA Contrato de Repasse

Descrlção Custo Unitário - Nível I

R$ 1.000,00

R§ 4.500,00

12.1 - Os valores dos serviços acima constam em tabela disponivel em
htlos://www.olaneiamento.oov. br/acess o-a-inforrttacao/licitacoes-e-

nciamenlo/1 credO1 termo-uni n

12.2 - O comprovante de pagamenlo da tarifa extraordinária é apÍesentado á
CONTRATANTE previamente à realização do serviço.

cLÁUSULA DÉcIMA TERCEIRA - OA AUDITORIA

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgáos de controle interno e exleÍno
da Uniáo, sem elidir a competência dos Órgâos de controle inteÍno e externo do
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em conformidade com o Capitulo Vl do
Decreto no 93.872, de 23 de dezembro de 1986.

13.1 - É livre o acesso, a qualquer tempo. de servidores do Sistema de Controle lnteÍno
ao qual esteia subordinada a CONTRATANTE e do Tribunal dê Contas da Uniáo a todos
os atos e Íatos relacionados diÍeüa ou indiÍetamente com o lnstrumento pactuado, bem

como aos locais de execuçáo das obras, quandO em missâo de fiscalizaçáo ou auditoÍia.

'13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgáos de controle ou MinistêÍio Público vicios
insanáveis que impliquem nulidade da licitaçáo realizada, o CONTRATADO deverá adotar

as medidas adminislrativas necessárias á recomposiçáo do erárío no monlanle atuelizâdo

da parcela já aplicada, o que pode incluir a reversâo da aprovaçáo da pÍestaçâo de

"onias " à instauraçào de Tomada de Contas Especial, independentements da

comunicaçâo do Íato ao Tribunal de Contas da União e ao Ministério Público.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informaçôes, reclamaçÔes, sugeslÕes e elogios)

Para pessoas com deÍiciência auditlva ou de Íala: 08OO 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7474

caixa.gov.br

r

Manutenção de conkato, cobrada mensalmenle após
'180 dias sem execuçào financeira
Visila ou vistoria rn loco em quantidade superior á
prevista no Art. 54 da Portaria lntêÍministerial
MPDG/MF/ CGU no 42412016 e suas alte
Reaberlura de PCF ou TCE

raçoes

inapta ou rêpetida

Alteração de cronograma
Atualização de orçamento

R$ 800,00

RS 2.400,00
R$ 1.700,00

Exclusáo de meta
Aiustês no proieto
ReprogramaÇão de Remanescente de obra R$ s.000 00

RS 3.500,00
RS 0,00

lnclusão de mela
oAlteÍa de R$ 9.000,00

R$ 0,00

27.941 ú17 mrcÍo
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CAI '.4 ContÍato de Repasse

cLÁusuLA DÉcrMA QUARTA - DA IDENTtFtcAçÀo DAs oBRAs E DAS AçÕEs
PROMOCIONAIS

14 - E obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo
Íornecido pela CONTRATANTE. duÍente o período de duraçáo da obÍa, devendo ser
afixada no prazo de até í5 dias, contados a partlr da autoÍizaçâo da CONTRATANTE
para o inicio dos lrabalhos, sob pena de suspensâo da liberaçâo dos recursos íinanceiÍos,
observadas as limilaçôes impostas pela Lei Eleitoral no 9,504, de 30 de setembío de
1997.

14.1 - Em qualquer aÉo promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse
será obrigatoriamente destacada a participação da CONTRATANTE, do Gestor do
Programa, bem como o objeto de aplicaçào dos recursos, observado o disposto no §1o do
art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensào da liberaçào dos recursos
financeiros, obseÍvadas as limitaçoes impostas pela Lei Eleitoral no 9.504, de 30 de
setemlrro de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - oA vIGÊNCIA

15 - A vigência deste lnskumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á
no pÍazo descrilo no item Vl das CONDIÇÔES GERAIS, possibilitada a sua prorÍogaçáo
mediante Termo Aditivo e aprovaçào da CONTRATANTE, conforme o disposto no Art. 27,
lnciso V e § 30, da Portaria lnterministeíial MPDG/MF/CGU no 424, de 30 de dezembro de
201ô e suas alterações.

cLÁUsuLA DÉCIMA SEXTA - DA REscIsÀo E DA DENÚNCIA

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das paÍtes e rescindido
a qualquer tempo, Íicando os participes responsáveis pelas obrigaçôes assumidas na sua
vigência, cíeditando-sê-lhes, igualmente, os beneíicios adquiridos no mesmo periodo,
aplicando, no que couber, a Portaria lnlerministerial MPDG/MF/CGU no 424, de 30 de
dezembro de 2016 e suas alteíaçoes, e demais normas pertinentes á matéria.

16.1 - Constitui motivo para rescisáo do Contrato de Repasse o descumprimento de
qualquer das cláusulas pactuades, particulaÍmentê quendo constatada pela
CONTRATANTE:

| - A utilizaçáo dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;
ll - A inexistência de execuçâo financeira após'180 dias da liberaçâo da primeira parcela
ou após 3ô0 dias do último desbloqueio de recursos, à exemplo do descrito na Cláusula
Quinta, item 5.8;
lll - A falsidade ou incorreção de informaçâo de documento apresentado;

SAC CAIXA:0800 726 0101 (informaçÕes, reclamaçÕes, sugestÕes e elogios)
Para pessoas com deÍlciência audltiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
calxa.gov.br

27.941 v0l7 mrcÍo
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lV - A verificaçâo de gualquer circunstàncie que enseje a lnstauraçáo de Tomada de
Contas Especial;
V - Não âtendimento ao disposlo no inciso XXX do ilem 2.2 do pÍesente instrumento.

16.1.1 - A rescisâo do Contrâto de Repasse, na ÍoÍma acima pravista e sem que lenham
sido os valores restituÍdos à União Federal devidamente corrigidos, enseiará a
instauraçâo de Tomada de Conlas Especial.

CLÁUSULA DEGIMA SÉTIMA - Do PRoVIMENTo JUDICIAL LIMINAR

17 -A existência de restriçáo do CONTRAÍADO e/ou UNIDADE EXECUTORA náo foi
considerada óbice á celebraçào do presente instÍumento, em Íazáo da decisâo liminar
concedida nos termos especiíicados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a
celebraçào deste instrumento, condicionada à decisáo íinal.

'17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restriçâo apontada no Contrato de
Repasse. a desistência da ação ou a decisâo judicial desfavorável ao CONTRATADO
e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituiÉo dos efeitos da respectiva
liminar, com a rescisão do pÍesente contÍato e a devoluçáo de todos os recursos quê
eventualmente tenha recebido, atualizados na Íorma da legislaçâo em vigor.

cLÁusuLA DÉctMA orrAvA - DA ALTERAÇÃo

18 - O presenle Contreto de Repasse poderá ser alterado mediante proposta,
devidamente Íormalizada e justiÍicada, a ser apresentada à CONTRATANTE, em no
mínimo 60 (sessenta) dias antes do término da vigência, vedada a alteíaçáo do obieto.

18.1 - A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de
atÍaso na liberaçáo dos recursos por responsabilidade do Gestor do Programa, será
promovida "de oficio" pela CONTRATANTE, limitada ao periodo do atreso verificado,
Íazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA.

18.2 - A alteração contratual referenle ao valoÍ do Contralo de Repasse será feita por

meio de Termo Adilivo, ficando a majoÍaçào dos recursos de repasse sob decisáo
unilateral exclusiva do órgâo responsável pela concepçào da politica pÚblica em
execuçâo.

í8.3 - Sào vedadas as alteraçôes do objeto do Contrato de Repasse e da Contrapartida
que resulte em valores inferiores ou superiores aos limites minimos e máximos deÍinidos

na Lei de Diretrizes Orçamentárias.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - OAS VEDAÇÔES

SAC CAIXA: O8OO 726 0101 (informaçÔes, reclamaç6es, §ugeslÕes e elogios)

Para pessoas com deticlÔncla suditiva ou de fala: 0800 726 2492
Ouvidoria: 0800 725 7 47 4

caixa.gov.br
27.941 v017 micÍo
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CAI '.4 ContÍalo de Repasse

19 -Ao CONTRATADO é vedado:

l. Reformulal os pÍojetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pela
CONTRATANTE, inclusive para os casos em que tenha sido aplicada a Lei no.
13.303, de 30 de junho de 2016:

ll. Realizar reprogÍamaçôes decoÍÍentes de ajustes ou adequaçóes nos proietos de
engenharia ou nos termos de referência de serviços de engenharia dos inslrumenlos
enquadrados nos Niveis I e l-A, conforme o disposto no §4o e no §8o do Art.60 da
Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU no 424. de 30 de dezembro de 20i6 e suas
alteraçÕes;

lll. Realizar despesas a tilulo de taxa de adminiskaçáo ou similar;
lV. Pagar, a qualquer tÍtulo, servidor ou empregado público, integÍante de quadro de

pessoal do Ôrgáo ou entidade públice de Administração Diíêtâ ou lndireta, salvo nas
hipóteses previslas em leis federais especificas e na Lei de Diretrizes
Orçamentá rias,

V. Utilizar, ainda que em caráleÍ emergencial, os Íecursos para Íinalidade diversa da
estabelecida no instrumento:

Vl. Realizar despesa em data anteÍior à vigência do instÍumento;
Vll. EÍetuar pagamento em data posterior á vigência do instrumento, salvo se o Íalo

geradoÍ da despesa tenha ocorído durante a vigência do instrumento pactuado;
Vlll. Realizar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou corrêçâo monelária,

inclusive íefeÍentes a pagamenlos ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que
se refere às multas e aos iuros decoÍrentes de atraso na tíansferência de ÍecuÍsos
pela CONTRATANTE. e desde que os píazos para pagamento e os percentuais
sejam os mesmos aplicados no mercado;

lX. Transferir recursos para clubes. associaçôes de servldores ou quaisquer entidades
congêneres, exceto paÍa creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando
Íor o caso;

X. Realizar despesas com publicidade, salvo a de caráter educativo, informativo ou de
orientação social, da qual não conslem nomes, slmbolos ou imagens que
caraclerizem promoção pessoal e desde que previslas no plano de trabalho;

Xl. Pagar, a qualquer titulo, a empÍeses privadas gue tenhem em sêu quadro sociôtáÍio
servidor público da ative ou empregado de empresa pública, ou de sociedade de
economia misla, do órgão celebranle, por serviços prestados, inclusive consultoria,
assistência têcnica ou assemelhados:

Xll. Utilizar os Íecursos do presente Conlrâto de Repasse para conshuçáo de bem que
desobedeça a Lei no 6.454, de '1977;

Xlll. Aproveitar rendimentos dos recursos do Contreto de Repasse;
XlV. Computar receitas oriundas dos rendimentos de âplicaçÕes no mercado Íinanceiro

como contrapartida;
XV. Adotar o regime de execução diíeta;
XVl. Utilizar licitaçáo cujo edital lenha sido publicado antes da assinatuÍa do pÍesente

Contrato de Repasse ou da emissâo Laudo de Análise Técnica, quê consubstancie a
análise técnica de eogenharia e a anâlise documental de objêto que envolva obra.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (iníormações, rêclamaçÕes. sugeslÕes e eloglos)
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvldoria: 0800 725 747 4
caixa.gov.br

27.9.1I v0l7 micío
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CA':A Conlrato de Repasse

XVll. Utilizar CTEF exclusivo para aguisiçáo de equipamentos ou para execução de
cusleio, que náo atenda ao disposto no art. 50-A da Poíaria lnterministeriel no 424,
de 30 de dezembro de 2016 e suas alteraçôes.

CLÁUSULA VIGÉsIMA
coMUNlcAçÕES

DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E OAS

20 - Os documentos instrutórios ou comprobatórios relativos à execuçào do Contrato de
Repasse deveráo seÍ apÍêsentados em oÍiginal ou em cópia autenticada.

20.1 - As comunicaçôes de Íatos ou ocorrências relativas ao ConlÍato serâo consideredas
como regulaÍmente feilas se inseridas no SICONV ou entregues por carta pfotocolâda,
telegrama, fax ou correspondência eletÍônica, com comprovante de recebimento, no§
endereços descritos no item Vlll das CONDIÇÔES GÉRAlS.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Do FoRo

21 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, descÍito no item Vll das CONDIÇÔES GERAIS,
para dirimir os conílitos decoÍrentes deste lnstrumenlo, com renúncia expressa de
qualquer outro, por mais privilegiado que seje.

E, por estarem assim justos e pactuados íirmam este lnstrumento, que será assinado
pelas partes e pelas lestemunhas abaixo, para qua surla seus efeitos |urídicos e legais,
em juizo e fora dele, sendo extrâídas as respectivas cópias, que terâo o mesmo valor do
original.

Sào Josê do Rio PÍeto .13 de zem ro de 2019
Local/Data

,,-Tt
Assinatura da CONT TANTE
Nome: NIELDE R.TARSUS CAVALHEIRO NO

ADO
LOO IANO DOS

HONORATO
CPF:223 275.0?8-02

Testemunhas

Nome: RICAB LUIS MELLEIR
CPF: 359. 1.048-77

SA OS
CPF: 18.657.218-32

) <--:r

-NOMC 
: VITO R J OS É SCARAM E L I

, CPF: 057 747.818-44

Jltrtt

SAC CAIXA: o8o0 726 0 101 (inÍorma§ôe's, reclamaçóes, sugestóes e elogios)

Para pessoas com deÍlclêncle auditiva ou de íala: 08OO 726 2492
Ouvldoria: 0800 7 25 7 47 4

caixa.gov.br

21
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CA'}A Termo Aditivo

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
CONTRATO DE REPASSE NO

891442120191MDR/CAIXA, QUE ENTRE SI
FAZEM A UNIÃO FEDERAL, POR
TNTERMÉDrO DO(A) MrNrSrÉRrO DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL,
REPRESENTADO(A) PELA GAIXA
ECONÔM|CA FEDERAL, E O(A)
MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA,
NA FORMA ABAIXO:

A União Federal, na qualidade de CONTRATANTE, por intermédio do Concedente
Ministério do Desenvolvimento Regional, inscrito no CNPJ/MF sob o no 03.353.358/0001-
96, representada pela Caixa Econômica Federal (CEF), instituição Íinanceira sob a Íorma
de empresa pública, dotada de personalidade .jurídica de direito privado, criada pelo
Decreto-Lei no 759, de 1210811969, e constituÍda pelo Decreto no 66,303, de 06/03/1970,
regendo-se pelo Estatuto Social aprovado na Assembleia Geral de 1910112O18, em
conformidade com o Decreto no 8.945, de 2711212016, e suas alterações, com sede no
Setor Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ/MF sob o no

00.360,305/OOO1-04, E MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, iNSCritO NO CNPJ SOb O

no 52.942.380/0001-87, na qualidade de CONTRATADO no Contrato de Repasse no

891442120191MDR/CA|XA, representados neste ato pelos abaixo assinados, celebram o
presente Termo Aditivo, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir relacionadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO TERMO ADITIVO

O presente INSTRUMENTO tem por objetivo a alteração do valor dos Recursos da
Contrapartida e do lnvestimento do item V - DESCRIÇÃO FINANCEIRA E
ORÇAMENTÁR|A das CONDIÇOES GERAIS do Contrato de Repasse no

891442120191MDR/CA|XA, de 1311212019, realizado segundo os termos do Programa
Planejamento Urbano do Ministério do Desenvolvimento Regional, que passa(m) a ter a
seguinte redação:

"v - DESCRTÇÃO FTNANCETRA E ORÇAMENTARTA
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO R$ 00.013.629,33 (treze mil e
seiscentos e vinte e nove reais e trinta e três centavos).
Valor do lnvestimento (Vl - Repasse + Contrapartida) R$ 347.879,33 (trezentos e
quarenta e sete mil e oitocentos e setenta e nove reais e trinta e três centavos)."

cLÁusuLA SEGUNDA - DA RAT|FtCAÇÃO

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inÍormações, reclamaçóes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa.gov.br

27.016 v027 micrc
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CAT}A Termo Aditivo

Ficam ratiÍicadas em todos os seus termos e condições as demais cláusulas do Contrato
de Repasse ora aditado, Íicando este Termo fazendo parte integrante e complementar
daquele, a fim de que juntos produzam um só efeito.

CLÁUSULA TERCEIRA
O presente Termo Aditivo será levado à publicação no Diário Oficial da União, dentro do
prazo estabelecido pelas normas em vigor.

E, por estarem assim justos e pactuados Íirmâm este lnstrumento, que será assinado
pelas partes e pelas testemunhas abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais,
em juízo e fora dele, sendo extraídas as respectivas cópias, que terão o mesmo valor do
original.

Sáo José do Rio Preto í0 de Julho de 2O2O

Local/data

MARCELO OTAVIANO DOs
SANÍOs:1 1865721832

À$inado deíoha d gnal por MÂRCELO

oTÂvtaNo Dos §araTosr I 36572 r 3r2

Assinatura, sob
CONTRATANTE
Nome: UBIRAJARA
LIMA JUNIOR
CPF: 902.400.731-34

carimbo,

GONÇALVES

do Assinatura do CONTRATADO

Nome: MARCELO OTAVIANO DOS
SANTOS
CPF: 118.657.218-32

DE

2

SAC GAIXA: 0800 726 01 0'l (informações, reclamaçÔes, sugestões e elogios)
Para pessoas com deÍiciência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: O80O 725 7 47 4
caixa,gov.br

27.016 v027 micro
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/fax: oXX-r7- 336r.1254

Site; www.camaramonteazul.so.qov.br
Email : secretâÍia

Es t a d o
@camaramonteazul.sp.gov.br
de 5ão Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

AN -em L /- /2ozo.i/

A cà oE ,rroro.
7 /4, O /|/L

ELIEL PRIOLI - em f,) t)

*ááá^zA_em

RJON - em

2020.

2020.

2020.

2020.

I 2020.

u
JANIO IO GU

losE ArF E NTORI- emEB

losN BE TO GOMES - em 11 1( ] poro.

-:\nrles -em

?
PAULO ANHOZA NETO - em

RICARDO ES LIMA - em

2020.

,t) o8 2020.

2020.
%,á

3WILSON RODRIGUES - em

WILSON RODRIGO GARCIA - em 2020.

MONTE AZUL PAULISTA, 29 de julho de 2020.

OFÍCIO Ns 207 /2O2O - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminha o Projeto de Lei nq
e99/2O2O.

RECEBI UMA CÓPIA DOS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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t --,/

'l ,-)-.

I

)
I

I

eIIl



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" g-lá.t I a" qfU^4p"

Rua Cel João Manoel,90 - 14730-000 - Fone: 17 3361.L254
CNPJ: 54.163.16710001-00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

COIUISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

REFERENTE: Projeto de Lei no 999, de 28 dejulho de2020.

DrsPoE soBRE ABERTURA DE CRÉD|TO ESPEC|AL NO ORçAMENTO DE
2O2O,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISAO DA COMISSAO

Esta Comissão de Finanças e Orçamento após procederem ao cuidadoso exame no
Projeto de Lei no 999, de 28 de julho de 2020, que DISPÕE SOBRE ABERTURA
DE CRÉD|TO ESPECTAL NO ORÇAMENTO DE 2020, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS, em reunião de seus membros, analisando suas disposições, nada
encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurÍdicas, quando
decidiram emitir parecer favorável ao mencionado Projeto de Lei, de acordo com o
parecer emitido pelo Assessor Jurídico, por estar o mesmo revestido das
formalidades legais, esperando merecer o apoio dos demais pares desta casa de
leis.

E o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 12 de agosto de 2020

FINANÇAS E ORÇA ENTO

ES
ideP

i,\
JOS EDO PEREZ

CANTORE
Relator

& L

ANTÔNI

Membro

TA FILHO

PARECER

\



Câmara lVlunicipal de Monte Azul Paulista
PUBLIOUE.SE PARAA PROXIMA ORDEM DO OIA

Ple a Sessões, em jy&E/lí,
é7

Eliel Prioli - Presrdente
Câmara Municipal de [,4onte Azul Paulista

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

APROVAD o
m\v trltt.soPle essôes, e
b/!

Eliel Prioli - Presidente
CâmâÍâ MunretPa I dê Monte Azul Paulista



cÀvnnR MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" E"kÁ. a a. 9(U".p"

Rua Cel João Manoel,90 - 14730-000 - Fone: 77 336L.1254
CNPJ: 54.1"63.1,6710001-00 www.camaramonteazul.sp.gov.br

COMISSÃO DE POLíTICA URBANA. ME IO AMBIENTE. SERVICOS PÚBLICOS E

REFERENTE: P rojeto de Lei no 999, de 28 dejulho de2020.

DISPÕE SOBRE ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO DE
2O2O,E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISÃO DA COMISSÃO

Esta Comissão de Política Urbana, Meio Ambiente, Serviços Públicos e Atividades
Prívadas após procederem ao cuidadoso exame no Projeto de Lei no 999, de 28 de
julho de 2020, que DlsPÔE soBRE ABERTURA DE CRÉD|TO ESPECIAL NO
ORÇAMENTO DE 2020, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, em reunião de seus
membros, analisando suas disposiçÕes, nada encontraram que ferissem as normas
constitucionais, legais ou jurídicas, quando decidiram emitir parecer favorável ao
mencionado Projeto de Lei, de acordo com o parecer emitido pelo Assessor Jurídico,
por estar o mesmo revestido das formalidades legais, esperando merecer o apoio
dos demais pares desta casa de leis.

E o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 13 de agosto de 2020.

POL. URBA
PUB.

MEIO A 8., SERV.
T P AS

JOSN IBENT OMES
rest

IG PLAZA

Relator

PAULO PA

Mem bro

PARECER

ATIVIDADES PRIVADAS

I



Câmara Municipal de Monte Azul Paulista
PUBLIAUE.SE PARAA PRÓXIMA ORDEM DO DIA

Ple Sessôes, em §Llgil_1o-

Eliel Prioli - Presrdente
Câmara Niunicipal de lvlonte Azul Paulista

Càmara Municipal de Monte Azul Pau sta

APROVADO
P Sessões, em lÍ_/O{/!e

Eliel Prioli - Presidente
Câmara Munrcrpal de À/onte Azul Paulsta



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAUUSTA
" g"lÁ.). I àe qLÃ,q.;'

Rua Cel João Manoel,90 - 14730-000 - Fone: L7 336L.1254
CN PJ: 54. 163. 16710001-00 www.camara monteazu l.sp.gov.br

PARECER

COTISSÃO DE COT{STITUrcÃO. JUSTICA E REDACÃO

REFERENTE: Projeto de Lei n" 999, de 28 de julho de 2020.

DISPONIIO SOBRE: Dlspõe sobrq abertura de Cr6dito Especlal no Orçamento de 2020, e dá
outras proüdênclas.

pEcrsÃo DA courssÃo

Esta Comissão de Constifuição, Justiça, Reda@o, após procederem ao cuidadoso e)€me no
Proieto de Lei no 999, de 28 de julho da 2020, Dlspõe sobrc abeÉura de Crédito Especlal no
Orçamento de 2020, e dá outras provldênclas, em reunião de seus membros, analisando suas
disposi@es, nada encontraram que ferissem as normas constitucionais, legais ou jurÍdicas,
quando decidiram emiür parecer favorável ao mencionado Projeto de Lei, de acordo com o
parecer emiüdo pelo Assessor Jurídico, por êstar o mesmo revesüdo das formalidades legais,
esperando mere@r o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

É o nosso Parecer. Monte Azul Paulista, 13 de agosto de 2A2O

coNsTrTurçÃo, JUsTrçA E REDAçÂO

n (

RI SANCHES

\ ,r
fÂuro sÉncíô GuRIdtr

Membro \

t
i
dã
,il
Ir

iã
AJ

Presidente
ri i{d



Câmara Municipal de lvlonte Azul Paulista
P

Ple

de Monte Azul Paulista

a,z,

o
mlÍr.(lco

Câmara I\,4uniciPal

APROVAD
Sessões, ePlen

Câmara MunlclPal de
iel Prioli- Presidente

Monte Azul Paulista

Sessões, em{/cg/lq

Eliel Prioli - Presrdente
Câmara Municipal de [Vonte Azul Paulista

,/1



CAMARA MUNIC IPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março t'

Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17 - 3361-1254
CNPJ n". 54. I 63. 16710001-00 : Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp,gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

REFERENTE: Projeto de Lei n'999, de 28 de julho de 2O20.

Dispõe sobre abertura de Crédito Especial no Orçamento de 2020, e dá outras providências.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE SÃO
PAULO, APROVARAM O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Art. 1o - O Poder Executivo Municipal fica autorizado a abrir no orçamento-programa do exercício
de 2020, Crédito Especial no valor de R$ 334.250,00 (Trezentos e trinta e quatro mil, duzentos e
cinquênta reai$ com inclusão no PPA - Plano Plurianual 201812021, LDO - Lei de Diretrizes
Orçamentárias 2O2O e Lei Orçamentária vigente, com a criação da seguinte dotação orçamentária:

ABERTURA DE CREDITO ESPECIAL

ENTIDADE: 01 - PREFEITURA MUNICIPAL
ORGAO: 08 - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
U.O. - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
15.451.0044.101 1 - PavimentaÇâo, Recapeamento e Obras Complementares
4.4.90.51 - Obras e lnstalaçôes 334.250,00
Fonte 05 - Transferências e Convênios Federal
TOTAL 334.250,00

AÉ. 2o. - A cobertura do Crédito Especial aberto no artigo anterior no valor total de R$ 334.250,00
(Trezentos e trinta e quatro mil, duzentos e cinquenta reais) será conforme disposto no inciso ll,
parágrafo 1o do art. 43 da Lei Federal 4.320/64, excesso de arrecadação.

Art. 3o. - O crédito especlal aberto no artigo 1o, terá vigência no exercício financeiro de 2O2O,

podendo ser suplementado se necessário nos termos da autorização em lei.

Art.4o - Fica incluído no Plano Plurianual, na Lei das Diretrizes Orçamêntárias, onde couber.

AÉ. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

Monte Azul Paulista, 1 I de agosto de 2020

r'/ /aiç/'
ELIEL PRIOLI

Presidente a Câmara Municipal
ANTÔNIO SÉRGIO LEAL

Vi -Presidente
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1o Secretário
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil
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Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURÍDrCO n.. 060/2O2O

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Projeto de Lei 999 de 28 de Junho de2.O2O, "Dispõe
sobre abeftura de Crédito Adicional Suplementar no
Orçamento de 2O2O, e dá outras providências."

1. Relatório:

Trata-se da legalidade do Projeto de Lei acima mencionado
onde o Executivo Municipal requer autorização para a
suplementação de créditos para o exercício de 2020.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto de lei em epígrafe
autoriza o Executivo Municipal solicitar autorização para
suplementação de crédito adicional.

O Projeto de Lei no 999 de 28 de Junho de 2.O2O, onde
fica autorizado a suplementação na Contadoria da Prefeitura do
Município de Monte Azul Paulista, no valor de R$ 334.25O,OO
(Trezentos e trinta e quatro mil, duzentos e cinquenta
reais) com inclusão no PPA - Plano Plurianual 2OtB/2021, LDO -
Lei de Diretrizes Orçamentárias 2020 e Lei Orçamentária vigente,
com a criação da seguinte dotação orçamentária:.

Ficaram assim, suplementados na contadoria da prefeitura de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, os valores acima
mencionados para o exercício financeiro da Prefeitura Municipal no
ano de 2020.
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Assim sendo, as mudanças de uma mesma categoria exigem
um crédito adicional, que onera o percentual oenérico concedido
em lei orçamentária anual (artigo, 165 § 80, da CF), ou, utilizada
toda essa margem, há de o Executivo solicitar específica permissão
legislativa para essa modificação orçamentária.

Os Créditos Suplementares, (amplo conceito), são previstos
nos artigos 40 a 46 da Lei no 4.320/t964 conhecida com Lei do
Orçamento e constituem modalidades de créditos adicionais
destinados a complementar os créditos orçamentários abertos e
tidos como insuficientes.

Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão
de iniciativa exclusiva do Prefeito e serão apreciados pela Câmara
Municipal.

A abertura dos créditos adicionais suplementares
(remanejamento, transferência) depende da existência de recursos
disponíveis para ocorrer à despesa e será precedida de exposição
justificativa.

A Lei Orgânica do município de Monte Azul Paulista, em seu
artigo 12 determina que:

Artigo - 12, Cabe à Câmara Municipal,
com sanção do Prefeito, dispor sobre as
matérias de competência do Município,
especialmente sobre:

I - tributos municipais, arrecadação e
aplicação de suas rendas;

II - plano plurianua!, diretrizes
orçamentárias e orçamento anual da
administração local, autorização de abertura
de créditos;

Com efeito, a proposta, através de interpretação sistêmica
do artigo \67,111, da Constituição Federal. Ainda, informo aos
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nobres verêadores que devem ser observados os ditames da
IOL/2OOO - Lei de Responsabilidade Fiscal.

3. Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina
pela POSSÍBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e
votação da matéria proposta.

Importante salientar que a emissão de parecer por esta
Procuradoria Jurídica não substitui os pareceres das Comissões
Permanentes, porquanto essas são compostas pelos
representantes do povo e constituem-se em manifestação
efetivamente legítima do Parlamento. Dessa forma, a opinião
jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante,
podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos
membros desta Casa.

É o parecer, satvo melhor e soberano juízo das
Comissões e Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 17 de Junho de 2020.

WILSON RODRIGO GARCIA
Procurador Jurídico
oAB/SP 276.LsA
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

LEI NO 2.257 DE 18 DE ÂGOsTO DE 2020.

Dispõe sobre ab€rtura de CÍédito Especial no
Orçamento de 2020, e dá outÍas providências.

MARCELO OTAVIAI{O DOS SANrO§, Prefeito do Município de Monte Azul Paulasta, Estado de
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, FAZ SABER que a Câmara aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte
Lei;

Art. 10 - O Poder Executivo Municipal Íica autorizado a abrir no orçamento-progrôma do
exercício de 2020, Credito Especial no valor de R$ 334,250,00 (Trsenw e trinb e quatru mil, duzen@ e
cinquenta ,eai9) com inclusão no PPA - Plano Plurianual 2018/2021, LDO - Lei de Diretrizes OrçamenÉrias 2020 e
Lei Orçnmentária vigente, com a criação da seguinte dotação orçamentária:

ENTIDADE: 01 - PREFEITURA MUNICIPAL

U.O, - SECRETARIA DE OBRAS E URBANISMO
15.451.0044.1011 - Pavime Reca mento e Obras Complementares

Fonte 05 - Transferências e Convênios Federal

TOTAL

Art.20, - A cobertura do Crálito Especial aberto no artigo anterior no valor total de R$

334.250,00 (Tr@nt6 e trinta e quabo mil, duzenbs e cinqtEnta rsis) sP-:Íá conÍorme dis@sto no inciso II,
parágrdfo 10 do art. 43 da Lei Federal 4.320/64, excesso de anecadação.

Art. 30, - O credito especial aberto no arugo 10, terá vigência no exercício financeiro de
2020, podendo ser suplementado se necessário nos termos da autorização em lei.

AÍt.40 - Fica incluíCo no Plano Plurianual, na Lei das Diretrizes Orçrmentárias, onde couber.

AÊ. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua blicação, revogadas as disposlções em

contrário

lvonte Azul Paulistr, 1 2

Registrada e Publicada no
Paulista/SP, em 18 de agosto de 2020.

DOS NTOS
do Municí

da Secretaria da eitura icipio de Monte Azul

: 08 - SECREIARIA DÉ OBRAS E URBANISMO

334.250,00

334.250

Mun

ABERTURÁ DE CRÉDTO ESPECIAL

4.4.90.51 - Obras e Instalações
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